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TST - Frentista que bebeu durante intervalo de trabalho não consegue reverter justa causa

Um frentista do Auto Posto JPC Derivados de Petróleo Ltda. que ingeriu bebida alcoólica durante o intervalo intrajornada não conseguiu reverter justa causa. A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho negou provimento ao agravo interposto pelo trabalhador que pretendia afastar a dispensa motivada, entendendo que a medida foi exagerada.

Na ação trabalhista, o trabalhador admitiu ter tomado uma lata de cerveja na companhia de outros colegas de serviço durante um dia sem muito movimento, perto do posto de gasolina. Mas justificou que sempre desempenhou normalmente seu trabalho e cumpriu totalmente a jornada diária, sem qualquer sinal de embriaguez ou atos que comprometessem a sua prestação de serviço. 

A defesa do frentista sustentou que a CLT prevê a aplicação da justa causa em casos de embriaguez habitual ou em serviço e que a empresa não se preocupou em apurar o ocorrido antes de aplicar a pena máxima ao trabalhador, contrariando a graduação das penalidades. O advogado pediu a aplicação da demissão sem justa causa e o pagamento das verbas rescisórias.

Já para o posto o frentista manchou a imagem da empresa perante clientes e demais empregados, já que foi surpreendido embriagado por clientes. A empresa ainda alertou que a atividade é de alto risco, e que bebida alcóolica neste ambiente é perigoso em razão da existência de produtos inflamáveis.

Por entender que a embriaguez não foi constatada e que a atitude do frentista foi isolada, ocorrendo apenas uma vez, a sentença retirou a justa causa e condenou o posto ao pagamento das verbas trabalhistas. Para o juízo de origem, o posto deveria ter aplicado uma suspensão ao trabalhador antes da dispensa.

Já o Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (DF) reaplicou a justa causa ao analisar o recurso empresarial. Para o TRT-10, ficou comprovado que o frentista ingeriu bebida alcoólica acompanhado de um colega durante o intervalo de trabalho, o que configura mau procedimento, motivo de justa causa previsto no artigo 482, alínea b da CLT.

Ao ter o recurso de revista negado pelo regional, o trabalhador recorreu com agravo de instrumento ao TST na tentativa de reformar a decisão. Mas para o ministro relator na 7ª Turma, Vieira de Melo Filho, o acórdão regional constatou por meio de provas testemunhais que a conduta do frentista ao beber durante o intervalo intrajornada enseja a dispensa justificada por mau procedimento. Ele frisou que para se entender de maneira diferente é necessário reavaliar fatos e provas, procedimento vedado pela Súmula 126 do TST.

PROCESSO Nº TST-AIRR-190-46.2011.5.10.0010

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho

TST - Turma suspende expropriação de apartamento onde reside esposa de Chico Recarey

A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho deferiu, nesta quarta-feira (15), liminar suspendendo os atos de expropriação de apartamento onde mora a esposa de Chico Recarey, na Avenida Vieira Souto, Ipanema, no Rio de Janeiro (RJ). A suspensão vale até o julgamento final de agravo de instrumento interposto por ela ao TST. O imóvel foi penhorado e arrematado por R$ 3,7 milhões em julho de 2011 pela SEC Consultoria Ltda. para pagar dívida trabalhista da empresa de Recarey.

Na ação cautelar, com pedido de concessão liminar, examinada agora pela Primeira Turma, a esposa do empresário alegou que há 30 anos reside no imóvel, o qual teria o valor de mercado de R$ 12 milhões, mas era bem de família, o que impediria a penhora para pagamento de dívidas trabalhistas. As dívidas se referem a processo em fase de execução ajuizado por um garçom, ex-empregado da Thriller Restaurante Bar e Boite Ltda. (Bed Room), empresa de Francisco Recarey Vilar (Chico Recarey), conhecido como o rei da noite carioca nos anos 80 e dono da casa de shows Scala.

Bem de família

Ao julgar o agravo de petição da esposa de Recarey, o Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ) destacou que ela e o empresário se casaram em maio de 1971, sob o regime de comunhão universal de bens. O que importa a comunicação de todos os bens presentes e futuros dos cônjuges e suas dívidas. Sobre a alegação de que o imóvel era bem de família, pois seria o único onde pode residir, o TRT ressaltou que os documentos apresentados serviam como comprovantes da residência, mas não de que o bem em questão era o único, na forma exigida pelo artigo 5º da Lei 8.009/90.

De acordo com o TRT, a esposa não alegou que é possuidora de um único bem, limitando-se a afirmar que o bem constrito é o único onde pode residir e sequer provou essa última alegação. Concluiu, então, que a utilização do imóvel como residência, por si só, não constitui óbice intransponível à penhorabilidade do bem, quando não provada a sua singularidade.

No pedido de liminar, a defesa de Recarey argumentou que o Tribunal Regional, a despeito de reconhecer que o bem penhorado é o imóvel onde reside a autora, permitiu a ultimação do processo expropriatório ao arrepio da Lei 8.009/90. Para a defesa, existia perigo na demora da decisão, em razão de já ter sido emitido auto de arrematação e o imóvel estar na iminência de ser transferido formalmente ao arrematante. Ainda, segundo o advogado, a dívida de pouco mais de R$ 12 mil já teria sido quitada.

TST

Na avaliação do ministro Hugo Carlos Scheuermann, relator da ação cautelar no TST, reconhecendo-se que a esposa do empresário reside no imóvel arrematado, a alegação sobre a caracterização do imóvel penhorado como sendo bem de família mostra-se plausível. Considerou também haver perigo na demora do julgamento do recurso principal, porque, diante do andamento da execução, há possibilidade do arrematante entrar na posse do imóvel. Para o relator, foram demonstrados os requisitos necessários à concessão da medida cautelar. 

Scheuermann destacou também que já houve decisão da Primeira Turma na mesma linha ao examinar a ação cautelar ajuizada por Chico Recarey. Assim, acompanhando o voto do relator, a Turma conferiu efeito suspensivo à execução que se processa na 5ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, para que sejam suspensos os atos de expropriação do imóvel arrematado, até o julgamento final do agravo de instrumento interposto pela esposa de Recarey.

Processo: CauInom - 9086-19.2013.5.00.0000 - Fase Atual: Ag

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho

TST - Turma devolve processo para análise de TRT por violação a direito de defesa de bancária

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho deu provimento ao recurso de uma bancária por entender que ela teve seu direito constitucional de defesa cerceado ao não ter seu recurso examinado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas). A Turma determinou o retorno do processo à instância ordinária por considerar que houve violação ao artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal.

A bancária, aposentada desde maio de 2008, requereu em juízo que a Fundação dos Economiários Federais (Funcef) e a Caixa Econômica Federal lhe pagassem as parcelas vencidas e vincendas do auxílio-alimentação que deixaram de ser cumpridas quando da complementação da aposentadoria.

Em sua defesa, a Funcef defendeu a incompetência da Justiça do Trabalho para examinar o caso e considerou o pedido indevido, afirmando que o auxílio-alimentação não integra a complementação de aposentadoria. A Caixa sustentou a natureza indenizatória, não salarial, do benefício, não devendo, por tal razão, integrar a complementação.

A 3ª Vara do Trabalho de Bauru (SP) afastou a incompetência da Justiça do Trabalho e acolheu a tese da Caixa Econômica Federal, de que a natureza do benefício é indenizatória, sem caráter salarial, e negou os pedidos da trabalhadora.

Ao examinar recurso da bancária, o TRT da 15ª Região deixou de conhecer (não examinou o mérito) da matéria por entender que ela se limitou a repetir os mesmos argumentos que utilizou na petição inicial, sem atacar fundamentadamente a sentença que lhe foi contrária.

Ainda, segundo o Regional, a empregada não observou o princípio da dialeticidade, que exige que o recorrente, nas razões do recurso, aponte a ilegalidade ou injustiça na decisão que está atacando, possibilitando à instância revisora confrontar as razões do recurso com as da sentença. Por tais motivos, o Regional aplicou ao caso a súmula 422 do TST, que prevê o não conhecimento de recurso quando suas razões não impugnarem detidamente os fundamentos da decisão recorrida.

TST

Para o relator, ministro Emmanoel Pereira, é ampla a jurisprudência no TST no sentido de que a reprodução dos termos que constam da petição inicial não implica no não conhecimento do recurso. Isso em razão do efeito devolutivo que é atribuído ao recurso nesta fase, conforme o artigo 515 do CPC, que prevê que a apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada.

Entendendo que houve violação ao princípio do contraditório e ampla defesa (artigo 5º, inciso LV, da Constituição), a Turma determinou o retorno do processo ao TRT para que examine a matéria. Durante o julgamento da questão, na sessão dessa quarta-feira (16), o ministro Guilherme Caputo Bastos foi enfático ao destacar que a súmula 422 do TST, que é de aplicação bastante restrita, tem sido utilizada exaustivamente para não conhecer dos recursos na instância ordinária.

Essa tem sido uma preocupação de muitos ministros da Corte, pois esse tipo de procedimento não está contribuindo com a prestação jurisdicional quando se sabe que, na instância ordinária, a devolutividade é, e tem que ser, ampla, afirmou Caputo Bastos.

Processo: RR-383-40.2012.5.15.0090

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho

TST - Turma considera que sindicato violou princípio da boa-fé em processo

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho absolveu a empresa Innova S.A. do pagamento de intervalos intrajornadas (descanso para o almoço) não gozados integramente por violação do princípio da boa-fé objetiva pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Petroquímicas de Triunfo (RS).

O Sindicato, após sucessivos acordos coletivos reduzindo o intervalo de uma hora para 45 minutos e ajuizar ação na Justiça do Trabalho pleiteando a manutenção dessa redução, entrou com um novo processo pedindo o pagamento pela empresa de hora extra devido à diminuição do intervalo.

O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) determinou o pagamento da hora extra justificando que embora a atitude do sindicato possa não parecer a mais correta, ao desistir da primeira ação judicial e ajuizar uma nova logo depois com solicitação em contrário, a empresa teria rompido o contrato unilateralmente. Isso por não possuir autorização do Ministério do Trabalho para a concessão de intervalo de 45 minutos.

Ainda, segundo o TRT, embora exista norma coletiva autorizando a redução do intervalo para 45 minutos, esta não pode ser considerada válida, posto que viola norma de ordem pública de higiene e segurança do trabalho (Orientação Jurisprudencial n° 342 da SDI-I do TST).

Para o ministro Emmanoel Pereira, relator do processo no TST, houve, no caso, afronta ao princípio da boa-fé objetiva (artigos 113, 187 e 422 do Código Civil). A lei impõe aos contratantes a obrigação de guardar, tanto na conclusão do contrato como em na execução, o princípio da boa fé e da probidade, ressaltou o ministro.

De acordo com esse princípio, a parte, depois de criar certa expectativa, indicando determinando comportamento futuro, incorre em quebra dos princípios da confiança e da lealdade, ante a surpresa prejudicial à outra parte. Segundo o magistrado, se é certo que a intervalo intrajornada, voltado para a segurança e salubridade da relação de trabalho, não pode ser suprimido de acordo com a vontade das partes, é igualmente correto que a lei impõe aos atores sociais, ao contratarem, comportamento ético, voltado para estabilidade das relações jurídicas.

Processo: ARR - 595-62.2010.5.04.0761

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho

TST - Embargos do Internacional e do volante Chris são rejeitados no TST

Na sessão desta quinta-feira (16), a Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou embargos do jogador Christian Maicon Hening, mais conhecido como Chris, e do Sport Club Internacional, de Porto Alegre (RS).

O atleta recorreu no TST contra decisão que não reconheceu o caráter salarial do direito de imagem recebido quando atuou no Internacional. Já o clube recorreu contra multas por atraso no pagamento de verbas rescisórias e por embargos de declaração protelatórios.

Anteriormente, no recurso de revista ao TST, o jogador alegou que a parcela recebida a título de direito de imagem teria natureza salarial, e deveria integrar a sua remuneração. Mas a Quinta Turma do TST não conheceu do recurso, por ser inespecífico o único julgado apresentado para comprovar divergência jurisprudencial.

O clube, por sua vez, recorreu ao TST contra a decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) que manteve a sentença, determinando o pagamento da multa prevista no artigo 477, 6º, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), porque as parcelas rescisórias não foram pagas no prazo estabelecido em lei. A Quinta Turma não conheceu do recurso e o Internacional interpôs embargos declaratórios, que foram considerados infundados e protelatórios, com aplicação de multa. 

SDI-1

O ministro José Roberto Freire Pimenta, relator na SDI-1, esclareceu que o recurso de embargos do trabalhador não merecia ser conhecido por divergência jurisprudencial, pois o único julgado apresentado era oriundo da Quinta Turma do TST, mesmo colegiado de que emanou a decisão ora embargada, sendo inservível ao confronto, nos termos do inciso II do artigo 894 da CLT.

Quanto aos embargos do Internacional referente à multa do artigo 477 da CLT, o ministro entendeu que, tendo a Turma do TST se limitado a afirmar que o julgado apresentado para confronto de jurisprudência era inespecífico, isso impossibilitaria a comparação analítica de teses pela SDI-1. Em relação à multa por embargos protelatórios, considerou que não foi comprovada a existência de teses divergentes na interpretação de um mesmo dispositivo legal. Diante do voto do relator, a SDI-1 não conheceu dos embargos do clube e do jogador.

Processo: E-ED-RR-15300-24.2004.5.04.0002

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho

TST - Justiça reconhece vínculo entre produtor e Calypso Produções, da dupla Joelma e Chimbinha

A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu (não entrou no mérito) de recurso da JC Shows Ltda., cujos sócios são a dupla Joelma e Chimbinha, da banda Calypso. Eles contestavam o reconhecimento do vínculo empregatício entre um produtor musical de São Paulo e a empresa. A Turma entendeu que o Tribunal Regional do Trabalho se baseou no conjunto de provas que concluíram presentes os elementos caracterizadores do vínculo.

O produtor alegou que lhe fora prometido na contratação o pagamento de salário fixo mais R$ 0,50 de cada CD e DVD vendido dos quais tivesse participado da produção. Segundo ele, isso não foi cumprido pela empresa. Na ação, o produtor pediu, além das verbas, o reconhecimento do vínculo empregatício de março de 2006 a agosto de 2009. Ainda declarou que não havia liberdade para dirigir seu trabalho, havia subordinação e o cumprimento de horário.

A JC Shows negou que o produtor fosse seu empregado. De acordo com a empresa, o profissional prestou serviços para Chimbinha com o objetivo de lançar uma gravadora fonográfica para a criação de um selo, na qual ambos seriam sócios. O projeto, no entanto, não teve êxito.

A 19ª Vara do Trabalho de São Paulo entendeu que o produtor tinha autonomia para realizar seu trabalho, não havendo provas de sujeição ao poder de direção da empresa. Já para o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP), o fato de não se exigir comparecimento diário, ou, ainda, de contatarem o produtor somente em determinadas épocas não retira o caráter não eventual da prestação de serviços. O ônus de provar a inexistência do vínculo é do tomador dos serviços, o que não ocorreu no caso em questão, declarou o TRT.

Na Oitava Turma do TST, a matéria não foi conhecida. Para o relator, o desembargador convocado, João Pedro Silvestrin, além de o Regional ter concluído pela existência do vínculo, as decisões apresentadas ao TST não adotam premissas idênticas às do acórdão recorrido, o que atrai para o caso Súmula nº 296, I, do Tribunal. Cabe recurso da decisão.

Processo: RR-242200-87.2009.5.02.0019

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho
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Nova audiência sobre as dívidas da W9!

O Ministério Público do Trabalho promove hoje a segunda audiência de conciliação entre representantes da agência de formaturas W9! - que fechou no dia 22 de setembro sem honrar contratos - e seus funcionários. Na quarta-feira, após um primeiro encontro, o MPT recomendou que a W9! priorize o pagamento dos trabalhadores. A recomendação causou apreensão entre formandos, que temem não receber o dinheiro de volta. A polícia estima que 150 turmas foram afetadas, num calote de R$ 10 milhões. Já a W9! fala em R$ 2,7 milhões.

O novo encontro está marcado para as 14h30, no MPT, com a procuradora Janine Miranda, que emitiu a recomendação após tomar conhecimento de que a empresa estava quitando débitos com os formandos. A W9! deverá apresentar o montante total das dívidas com trabalhadores e com os formandos.

Através de uma nota, a empresa afirmou que está "tomando todas as providências, em consonância com o recomendado pela Procuradoria Regional do Trabalho da 6ª Região, para que sejam levantados os passivos trabalhistas e conciliadas as dívidas na forma da lei". A nota diz ainda que "o agendamento com representantes das comissões de formatura para recebimento das documentações originais e cópias, contratos e comprovantes de pagamentos, continua."

A W9! acrescenta que os valores destinados às quitações estão sendo doados por parentes e amigos do dono da empresa, Lídio Gomes, que se encontra foragido após ter sua prisão decretada pela Justiça. "Dívidas trabalhistas serão conciliadas e pagas. Bens da empresa e/ou dos proprietários já são de conhecimento do MPT e suficientes para fazer frente às mesmas."

A estudante Laiana Ohara, 22 anos, formanda de fisioterapia, disse que o prejuízo de sua turma soma R$ 63 mil. "Fomos à W9! esta semana e entregamos cópias dos contratos. Eles nos pediram três dias para entrar em contato conosco. O que a gente teme é que o dinheiro e os bens da empresa não sejam suficientes para quitar todas as dívidas."

Cinco dias após o fechamento da empresa, a Justiça do Trabalho decidiu bloquear qualquer conta bancária mantida nos nomes dos sócios da W9!. Além disso, o Judiciário pediu rastreamento dos veículos deles junto ao Detran-PE para penhora. O pedido à Justiça foi feito pelo Ministério Público do Trabalho em Pernambuco (MPT-PE).
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TRT9 - Copel deverá indenizar família de eletricista morto em acidente

Por não atentar ao cumprimento de normas de segurança, a Companhia Paranaense de Energia Elétrica (Copel) foi condenada pela 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho do Paraná a pagar indenização de R$ 600 mil à família de um eletricista morto ao cair de um poste, em setembro de 2011. A empresa também deverá pagar pensão mensal à família do trabalhador, equivalente a 100% do salário, que será dividida entre a viúva e os dois filhos. Da decisão, ainda cabe recurso.

O eletricista fazia reparos em um poste quando recebeu descarga elétrica e caiu de uma altura de cerca de quatro metros. Morreu no hospital, uma semana depois.

Acionada na Justiça, a Copel alegou que o acidente ocorreu por culpa exclusiva da vítima, que não teria usado equipamentos de segurança fornecidos. A tese foi aceita em parte pelo Juízo da 5ª Vara do Trabalho de Curitiba, que entendeu que a Copel também deveria ser responsabilizada na proporção de 25%, por não fiscalizar o cumprimento de normas de segurança.

Na análise do recurso das partes, a Segunda Turma do TRT-PR aplicou ao caso a tese da responsabilidade objetiva, em que o empregador que explora atividade de risco responde pelos danos causados, independentemente de culpa, conforme determina o parágrafo único do artigo 927 do Código Civil.

A responsabilidade objetiva da empresa só ficaria afastada em caso de culpa exclusiva da vítima, o que não teria ocorrido. Segundo as provas apuradas no processo, o eletricista subiu ao poste sem usar uma corda presa à escada e seu colega não acompanhou do solo a realização do reparo, como preveem as regras de segurança.

“Verifica-se que houve, efetivamente, culpa da ré na ocorrência do acidente que vitimou o trabalhador. Como se extrai do relato do preposto da ré, observa-se que ela não observou as normas de segurança exigíveis na atividade desenvolvida no momento do acidente”, disse a desembargadora Marlene Teresinha Fuverki Suguimatsu, relatora da decisão.

A Turma decidiu por unanimidade reformar a sentença de primeiro grau para aumentar a indenização por danos morais, de R$ 25 mil para R$ 600 mil, sendo R$ 200 mil para a esposa do eletricista e R$ 200 mil para cada um de seus filhos.

Além disso, a pensão foi majorada de 25% para 100% do salário do trabalhador (cerca de R$ 5 mil ao mês). Metade do valor da pensão deverá ser paga à viúva, de forma vitalícia, e a outra metade caberá aos seus filhos, até que estes completem a idade de 25 anos.

Da decisão cabe recurso.

Processo nº 03697-2013-005-09-00-6

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região

TRT9 - Copel deverá indenizar família de eletricista morto em acidente

Por não atentar ao cumprimento de normas de segurança, a Companhia Paranaense de Energia Elétrica (Copel) foi condenada pela 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho do Paraná a pagar indenização de R$ 600 mil à família de um eletricista morto ao cair de um poste, em setembro de 2011. A empresa também deverá pagar pensão mensal à família do trabalhador, equivalente a 100% do salário, que será dividida entre a viúva e os dois filhos. Da decisão, ainda cabe recurso.

O eletricista fazia reparos em um poste quando recebeu descarga elétrica e caiu de uma altura de cerca de quatro metros. Morreu no hospital, uma semana depois.

Acionada na Justiça, a Copel alegou que o acidente ocorreu por culpa exclusiva da vítima, que não teria usado equipamentos de segurança fornecidos. A tese foi aceita em parte pelo Juízo da 5ª Vara do Trabalho de Curitiba, que entendeu que a Copel também deveria ser responsabilizada na proporção de 25%, por não fiscalizar o cumprimento de normas de segurança.

Na análise do recurso das partes, a Segunda Turma do TRT-PR aplicou ao caso a tese da responsabilidade objetiva, em que o empregador que explora atividade de risco responde pelos danos causados, independentemente de culpa, conforme determina o parágrafo único do artigo 927 do Código Civil.

A responsabilidade objetiva da empresa só ficaria afastada em caso de culpa exclusiva da vítima, o que não teria ocorrido. Segundo as provas apuradas no processo, o eletricista subiu ao poste sem usar uma corda presa à escada e seu colega não acompanhou do solo a realização do reparo, como preveem as regras de segurança.

“Verifica-se que houve, efetivamente, culpa da ré na ocorrência do acidente que vitimou o trabalhador. Como se extrai do relato do preposto da ré, observa-se que ela não observou as normas de segurança exigíveis na atividade desenvolvida no momento do acidente”, disse a desembargadora Marlene Teresinha Fuverki Suguimatsu, relatora da decisão.

A Turma decidiu por unanimidade reformar a sentença de primeiro grau para aumentar a indenização por danos morais, de R$ 25 mil para R$ 600 mil, sendo R$ 200 mil para a esposa do eletricista e R$ 200 mil para cada um de seus filhos.

Além disso, a pensão foi majorada de 25% para 100% do salário do trabalhador (cerca de R$ 5 mil ao mês). Metade do valor da pensão deverá ser paga à viúva, de forma vitalícia, e a outra metade caberá aos seus filhos, até que estes completem a idade de 25 anos.

Da decisão cabe recurso.

Processo nº 03697-2013-005-09-00-6

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região

TRT18 - Goiás mantém demissão por justa causa de garçom que fez rebelião para modificar regras da empresa

O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (GO) confirmou dispensa por justa causa de garçom que, juntamente com outros garçons, rebelou-se por discordar do sistema de sorteio de praças da Fábrica di Pizza (Came Alimentação Ltda - ME). A Primeira Turma entendeu que o descumprimento de regras da empresa, em flagrante rebelião para tentar se arvorar na função do empregador e dirigir o estabelecimento comercial, implica em típico ato de insubordinação e justifica a aplicação de penalidade máxima, a despedida por justa causa.

Conforme os autos, um grupo de garçons da pizzaria se reuniu com o objetivo de implantar um novo sistema de distribuição de praças (cada praça seria uma região da pizzaria em que um garçom atenderia os clientes). O método utilizado pela pizzaria era o sorteio às 17h, sendo que o garçom que não estivesse presente no momento do sorteio ficaria com a praça que sobrasse. Entretanto, esse grupo de garçons queria um novo sistema em que os mais antigos ficassem com as melhores praças em detrimento dos empregados mais novos. Após a negativa da empresa, os garçons se revoltaram e se recusaram a trabalhar naquele dia.

O garçom interpôs recurso ao segundo grau alegando que não houve prova hábil para comprovar o motivo da dispensa por justa causa e sustentou que a empresa utiliza a justa causa para se esquivar dos deveres trabalhistas. Em defesa, a empresa argumentou que o fato de um grupo de garçons ter se revoltado contra o método de sorteio e ter se recusado a trabalhar em um dia movimentado como o domingo trouxe sérios prejuízos financeiros e à imagem da empresa. No dia seguinte, cinco dos sete garçons, por se manterem irredutíveis, foram dispensados por justa causa.

O relator do processo, desembargador Eugênio Cesário, considerou inadmissível que o garçom e seus colegas, no afã de se posicionarem melhor, tentem assumir a direção da empresa, impondo regras diversas daquelas estabelecidas no empreendimento. Regras que, realça-se, já existiam antes das suas contratações. O magistrado também salientou que o gerente, ao ter dito que quem não concordasse com as regras poderia ir embora, estava apontando para a justa causa e demissão respectiva. Tendo mantido a insurgência e ‘ido embora’ , a conduta do reclamante (garçom), como já dito, importou em típico ato de indisciplina ou insubordinação, já que descumpriu regra da reclamada (empresa).

O desembargador Eugênio Cesário concluiu que os garçons não pautaram suas condutas pelo bom senso. Para ele, o garçom e seus colegas deveriam ter conversado antes, amadurecido as ideias, incluindo até mesmo algumas pressões legítimas, porém sem descumprir as regras da casa, pois, agindo desse modo, a justa causa não seria aplicada. Assim, a Primeira Turma seguiu a sentença de primeiro grau mantendo a dispensa por justa causa, reformando a sentença, entretanto, para condenar a empresa ao pagamento em dobro de feriados laborados.

Processo: RO-0010806-84.2013.5.18.0011

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região

TRT14 - Mutilado em britadeira, trabalhador ganha direito a indenização e pensão vitalícia na JT

A empresa Rodocon Construções Rodoviárias Ltda foi condenada ao pagamento de indenização por danos moral e estético em R$ 800 mil, além de dano material e pensão vitalícia, a trabalhador que teve braço mutilado em acidente do trabalho.

O trabalhador A.C.O, defendido pelo advogado Ronan Almeida do Araújo, foi contratado pela empresa no 25 de abril de 2013, e no dia 25 de outubro do mesmo ano sofreu acidente de trabalho, culminando com a amputação de seu braço direito, conforme relata o Comunicado de Acidente de Trabalho (CAT).

De acordo com depoimentos, o fato ocorreu quando o trabalhador pegava uma pedra de aproximadamente 01 kg, que estava atrapalhando a correia do britador, sendo que neste momento o braço direito do reclamante foi engolido pela correia da caia. A caia é uma peça do britador, que chacoalha a pedra, que é levada pela correia até o cone. Como a correia da caia passa lotada de pedra e uma das pedras caiu, o reclamante foi pegá-la, momento em que o braço foi decepado pela correia. O trabalhador correu até o operador do equipamento, mas não desligou a correia na hora, o braço direito do autor ficou girando na correia por um período de 10 a 15 minutos.

Dano Moral e Estéticos

O juiz Edilson Carlos de Souza Cortez, titular da Vara do Trabalho de São Miguel do Guaporé-RO, considerou a capacidade econômica do empregador e a lesão sofrida pelo empregado e deferiu o pedido de dano moral arbitrado no importe de R$ 300.000,00 e dano estético em R$ 500.000,00. De qualquer modo, alcança o valor da indenização o importe de R$ 800,000,00, a qual deve ser paga ao autor pela reclamada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do trânsito em julgado, livres de imposto de renda e incidência previdenciária, em face de natureza indenizatória.

Danos materiais e pensão vitalícia - cunho pedagógico

No que tange aos danos materiais, mais especificamente os danos cessantes, e considerando o balizamento realizado pela Perita nomeada pelo Juízo, cujo critério de adotar a Tabela SUSEP realizada para sinistro de tal natureza (perda de membro superior) o magistrado condenou a reclamada a pagar ao reclamante o valor fixo e mensal correspondente a 70% da remuneração auferida pelo obreiro, considerando para tal efeito o valor efetivamente recebido e que se constituía em base de cálculo previdenciário, e tendo como norte final a idade de 72 anos, considerando-se a Tábua de Mortalidade do IBGE, atualmente com 29 anos. Esta indenização consistente em despesas de tratamento e remédios, a ser apurado em liquidação por artigos.

De acordo ainda com a sentença, a indenização deverá ser paga ao reclamante, mês a mês, considerando-se a atualização do valor respectivo, de acordo com atualização da categoria, no mês de maio de cada ano, com início do mês seguinte ao acidente, conforme prescreve o art. 398 do Código Civil.

Para o magistrado a indenização deve compensar razoavelmente o dano sofrido e cumprir também uma finalidade pedagógica, demonstrando ao infrator e à sociedade o ônus do desrespeito às condições de segurança e medicina do trabalho.

Honorários periciais

A empresa foi condenada, ainda, ao pagamento de honorários periciais, os quais, atendendo à regra da complexidade da perícia, o tempo de sua execução e o zelo do profissional, foi fixado pelo juiz em R$ 3.000,00, uma vez que a empresa foi sucumbente no objeto da perícia.

Da condenação supracitada deverá ser deduzido o valor de R$ 8.030,00 pagos pela reclamada ao reclamante a título de seguro de vida em grupo, como se denota do documento idn. 54805, pago em dezembro de 2013. A decisão da VT de São Miguel do Guaporé é passível de recurso.

Processo nº 0010031-90.2014.5.14.0061

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

TRT12 - Empresa de coleta de lixo é condenada pela morte de adolescente em atividade insalubre e perigosa

A empresa J & M Ltda. e, subsidiariamente, o município de Balneário Gaivota, foram condenados a pagar uma indenização por danos morais coletivos no valor de R$ 150 mil, pela morte de um gari de 17 anos de idade, ocorrida em 2013. A sentença da juíza da Vara do Trabalho de Araranguá, Sandra Silva dos Santos, é favorável à Ação Civil Pública movida pelo Ministério Público do Trabalho (MPT-SC).

O jovem caiu do caminhão que fazia a coleta do lixo do município, foi atropelado pelo veículo e sofreu traumatismo craniano. O laudo pericial do inquérito policial concluiu que o veículo foi adaptado e não era adequado para a atividade.

O município foi responsabilizado por ter omitido no contrato com a empresa restrição quanto à contratação de trabalhadores menores, além de não fiscalizado o cumprimento da cláusula que determinava a contratação de seguro pessoal aos trabalhadores.

A não fornecia os equipamentos de proteção individual e, segundo o procurador Luciano Lima Leivas, responsável pela ação, adotou conduta de atentado à saúde, à segurança e à dignidade dos trabalhadores que desenvolviam a atividade. O caso evidencia grave desrespeito aos valores sociais do trabalho”, observa.

A sentença determina, ainda, que o município faça constar nos editais de licitação dos contratos administrativos de terceirização de serviços públicos, entre outras, cláusulas que proíbam a contratação de pessoas com 18 anos incompletos. Além disso, as empresas contratadas deverão ter programa de prevenção de riscos ambientais e implantar medidas de proteção e treinamento aos trabalhadores.

O valor será revertido a instituições sem fins lucrativos da região. Da decisão cabe recurso ao TRT.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região

TRT10 - Sesc deve indenizar professora obrigada a se retratar perante os colegas

O Serviço Social do Comércio (Sesc) - Administração Regional do DF - deverá pagar R$ 5 mil, a título de indenização por danos morais, para uma professora que, como dirigente sindical, foi obrigada a se retratar publicamente sobre uma orientação dada aos colegas. A decisão foi da Primeira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (TRT-10), que manteve sentença de primeira grau nesse sentido.

A professora narrou, na reclamação trabalhista, que em 2009 foi eleita dirigente sindical do Sindicato dos Professores em Escolas Particulares do DF (Sinproep). Ela diz que passou a orientar os professores da instituição sobre dívidas trabalhista, e que realizou denúncia perante o Ministério Público do Trabalho acerca de possível coação da diretoria do Sesc para que os docentes realizassem coordenação por três horas no período noturno.

De acordo com a professora, a partir daí ela passou a sofrer perseguição da diretora da instituição, que solicitou que ela se retratasse perante seus colegas, chegando a expor a reclamante a constrangimento, durante reunião de professores. Por conta da pressão que passou a sofrer, diz que desenvolveu problemas de saúde como gastrite, dores musculares, nervosismo, o que a obrigou a realizar tratamento médico e psicológico. Com base nesses fatos, pediu para receber indenização por danos morais no valor de R$ 50 mil. O Sesc negou que a professora tenha sofrido perseguição, humilhação ou constrangimento.

Ao analisar os autos, a juíza da 16ª Vara do Trabalho de Brasília entendeu que houve imposição do Sesc para que a dirigente sindical se retratasse publicamente acerca da orientação que havia dado aos colegas e condenou a entidade a pagar indenização no montante de R$ 5 mil.

O Sesc recorreu ao TRT-10, argumentando que teria havido má avaliação do contexto probatório dos autos, e que não restaram preenchidos os requisitos da responsabilidade civil.

A relatora, desembargadora Maria Regina Machado Guimarães, se manifestou no sentido de dar provimento ao recurso por entender que não ficou comprovado que a dirigente tenha sido exposta a situação vexatória. A Turma, contudo, seguiu o entendimento do revisor, juiz convocado Francisco Luciano de Azevedo Frota, que manteve a sentença de primeiro grau.

Para o revisor, depoimento constante dos autos confirma que a dirigente foi compelida a se retratar publicamente perante seus colegas, por ter incentivado os demais professores a denunciarem a prática de conduta supostamente ilegal praticada pelo Sesc, relativa à exigência de horas de trabalho noturnas. “Sendo a reclamante uma dirigente sindical, ainda que não tenha agido nessa condição, a exigência de uma retratação pública enfraquece a sua liderança perante os colegas, trazendo-lhe, evidentemente, constrangimentos morais”.

Com esse argumento, o revisor entendeu que o juiz de primeiro grau decidiu com acerto ao deferir à professora uma indenização por danos morais, uma vez que “a coação exercida sobre a empregada para se retratar, expondo-a publicamente, ofendeu valores personalíssimos e inalienáveis de dignigidade, atraindo a aplicação dos artigos 186 e 927 do Código Civil Brasileito, que possibilitam a reparação pecuniária na hipótese de danos morais.

Terror

Para o juiz, essas condutas autoritárias, que inibem o exercício da liberdade de expressão e constroem um clima de terror dentro do ambiente de trabalho, não se coadunam com os princípios democráticos que devem reger as relações trabalhistas. “O empregado deve ter liberdade para fiscalizar o cumprimento de normas trabalhistas, sendo que o medo de represália, que se instaura por conta de atos como esse praticado pela empresa, tem o efeito inibitório em relação a esse dever fiscalizatório”.

Processo nº 0001039-29.2013.5.10.016

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região

TRT10 - TV dos Trabalhadores é condenada por terceirizar atividade-fim

A Fundação Sociedade Comunicação Cultura, conhecida como TV dos Trabalhadores (TVT), foi condenada por terceirizar a atividade-fim, ao contratar outra empresa para prestação de serviço de operação de câmera. O responsável pela decisão é o juiz Rogério Neiva Pinheiro, que atua na 1ª Vara do Trabalho de Brasília. Na sentença, ele reconheceu a relação de emprego entre um cinegrafista e a emissora ligada ao Sindicato dos Metalúrgicos do ABC.

Conforme informações dos autos, o empregado trabalhava na atividade jornalística, como cinegrafista, para a TVT de junho de 2012 a novembro de 2013. A emissora, por sua vez, alegou que não havia vínculo de emprego com o trabalhador, porque o serviço era prestado por uma empresa interposta. Para o magistrado, a conduta da Fundação contrariou o previsto na Súmula 331 do Tribunal Superior do Trabalho (TST).

“Saliento que considero lamentável que a reclamada (TVT), entidade que desenvolve trabalho louvável no sentido da produção e veiculação de conteúdo voltado à defesa da legislação trabalhista, adote prática ilícita como a reconhecida nestes autos, ao promover terceirização de atividade-fim”, ressaltou o juiz Rogério Neiva, que determinou a assinatura da carteira de trabalho do cinegrafista, bem como o depósito do FGTS sobre todo o contrato e pagamento de todas as verbas rescisórias.

Processo nº 00000096-23.2014.5.10.001

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região

TRT10 - Não há categoria valorizada sem respeito a seus direitos profissionais

É voz corrente que a Educação é o único caminho para se construir um país desenvolvido. E que, para que se tenha uma educação de qualidade, é preciso professores qualificados, valorizados, respeitados. Contudo, a Justiça do Trabalho recebe muitos processos ajuizados por professores de escolas particulares, tanto dissídios quanto ações coletivas e individuais. Em entrevista concedida ao Núcleo de Comunicação Social do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região, o juiz Paulo Henrique Blair, da 17ª Vara do Trabalho de Brasília (DF), diz entender que não há categoria valorizada sem respeito aos seus direitos profissionais.

TRT10 - O fato de existirem muitas ações ajuizadas significa que a situação dos professores, no Brasil e no DF, ainda está longe da ideal?

Paulo Henrique Blair: o ajuizamento de ações em si não si uma prova cabal de que as políticas de valorização do magistério ainda não tiveram efeitos concretos, mas certamente são ao menos um indicativo disto. Não há categoria valorizada sem o respeito aos direitos que emergem de sua relação de trabalho.

A questão da violência e das agressões (físicas, verbais e morais) dentro de sala de aula também é recorrente nas escolas particulares. Os professores sujeitos a esse tipo de violência têm a quem recorrer? A legislação e a Justiça do Trabalho garantem a integridade física e moral dos profissionais?

Paulo Henrique Blair: a integridade física e moral é garantida, acima de tudo, pela própria Constituição. No que toca à violação dessas garantias no ambiente de trabalho, a via judicial para buscar responsabilizar o empregador (caso exista responsabilidade dele, por ação ou por omissão) é acionar o Judiciário Trabalhista. E se tal responsabilidade decorrer de atos/fatos de dimensão coletiva, sindicatos de trabalhadores ou mesmo o MPT poderão ser provados ao ajuizamento de ações reparatórias igualmente coletivas.

O pagamento das chamadas janelas, períodos entre uma aula e outra em que o professor não está em sala de aula mas permanece na escola, já está pacificado na jurisprudência da Justiça do Trabalho?

Paulo Henrique Blair: Já existe razoável consenso jurisprudencial sobre o tema, no sentido de se tratar de tempo à disposição do empregador - e, desta forma, tempo que deve ser remunerado. Mas a maior parte das CCTs e ACTs incidentes sobre a categoria de professores já vem contemplando essa particularidade.

Os professores recebem por hora aula. E como fica a questão, assegurada por lei para todos os trabalhadores, do repouso semanal remunerado? Professores também têm direito?

Paulo Henrique Blair: sim, o valor de RSR será pago em rubrica específica para os professores cujo salário seja calculado em base da hora-aula. Mas vale dizer que é possível, juridicamente, que os professores sejam contratados mediante parâmetros remuneratórios outros, como salário mensal, por exemplo.

Existe piso salarial para professores de escolas particulares? Esse piso é nacional ou regionalizado?

Paulo Henrique Blair: Não há legislação federal sobre o piso salarial de professores regidos pela CLT - salvo quando sejam contratados pelo poder público, nos municípios ou estados que admitam essa forma de contratação. Os professores privados têm seus pisos salariais normalmente fixados em Convenções Coletivas de Trabalho (que em geral abrangem um ou mais municípios) ou, no caso de alguns estabelecimentos de ensino de maior porte, em Acordos Coletivos de trabalho.

A educação à distância é uma realidade no Brasil e no mundo. Os professores de cursos de educação à distância gozam dos mesmos direitos dos professores de cursos presenciais?

Paulo Henrique Blair: sim, das mesmas garantias, no que couber, por força da isonomia constitucionalmente assegurada.

Porque, no entender do senhor, se justifica a aposentadoria especial aos 25 anos para essa categoria? Para o senhor, quem deve gozar desse benefício, todos que trabalham em escola ou apenas professores que comprovem 25 anos dentro de sala de aula?

Paulo Henrique Blair: a aposentadoria especial é justificada para os que sofrem o desgaste diário da regência de sala de aula - por isso sou da opinião de que ela deve ser dada, no caso dos professores, apenas aos que efetivamente exercem o magistério - ainda que cumulado com funções administrativas, mas sem abandona-lo ou suspendê-lo.

Voltando ao tema de abertura dessa entrevista, o que o senhor acha que deve e o que pode ser feito, em termos de legislação e também por parte do Judiciário, para que tenhamos uma categoria profissional valorizada e “produzindo” educação de qualidade no Brasil?

Paulo Henrique Blair: uma política pública de valorização da educação e do magistério passa pelos esforços da sociedade e de suas instâncias representativas. Não creio que o Judiciário deva ter um papel deliberativo em tal política, substituindo o parlamento, por exemplo. Mas, uma vez posta em vigor, cabe ao judiciário dar-lhe a eficácia mais ampla possível, tendo-a (como de fato é) como parte da execução do art. 205, da CF, isto é, tomar a educação como direito de todos e dever do Estado e da família, com vistas ao pleno desenvolvimento da pessoa.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região

TRT3 - Reserva bancária mantida no Banco Central é impenhorável

Os valores que compõem a reserva bancária, mantida compulsoriamente pelas instituições financeiras no Banco Central, são impenhoráveis. Assim decidiu a 2ª Turma do TRT-MG, com base no voto da juíza convocada Olívia Figueiredo Pinto Coelho, negando provimento ao recurso de um idoso que não se conformava com o indeferimento de sua pretensão de penhora dos valores contidos na reserva bancária mantida pelo banco executado perante o Banco Central do Brasil.

Ao fundamentar a pretensão, o ex-empregado se referiu ao artigo 655 do CPC, que prioriza a penhora de dinheiro. Ele lembrou que a dívida trabalhista possui natureza de crédito privilegiado e chamou a atenção para o fato de a execução ter iniciado em 2001, sendo que já conta com 79 anos de idade. Ainda conforme argumentou, a demora no recebimento do crédito contraria a garantia constitucional da razoável duração do processo.

No entanto, a relatora não acatou o pedido de penhora. No voto, ela citou o que prevê o artigo 68 da Lei nº 9.069/95:

Os depósitos das instituições financeiras bancárias mantidos no Banco Central do Brasil e contabilizados na conta Reservas Bancárias são impenhoráveis e não responderão por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária, trabalhista ou de outra natureza, contraída por essas instituições ou quaisquer outras a elas ligadas.

Parágrafo único. A impenhorabilidade de que trata o caput deste artigo não se aplica aos débitos contratuais efetuados pelo Banco Central do Brasil e aos decorrentes das relações das instituições financeiras com o Banco Central do Brasil.

Com base nesse dispositivo, a relatora pontuou que o fato de se tratar de dívida trabalhista não importa no caso. É que a parcela não se enquadra na exceção prevista no parágrafo único. Segundo a magistrada, apesar de a execução ter se iniciado há muitos anos e o credor ser pessoa idosa, o certo é que a impenhorabilidade em questão decorre de preceito legal, sendo, portanto, intransponível.

A magistrada lembrou que a Súmula 328 do STJ sedimentou entendimento de que Na execução contra instituição financeira, é penhorável o numerário disponível, excluídas as reservas bancárias mantidas no Banco Central. Ela destacou ainda que o entendimento do Tribunal Superior do Trabalho é no mesmo sentido e citou decisão que reconheceu a impenhorabilidade dos valores depositados obrigatoriamente pelas entidades bancárias e mantidos pelo Banco Central do Brasil a título de reservas bancárias.

( 0032400-58.2001.5.03.0023 AP )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 - Turma admite cumulação de adicionais de periculosidade e de risco para técnicos em radiologia

Dois trabalhadores que exercem a profissão de técnicos de radiologia em um hospital procuraram a Justiça do Trabalho pretendendo receber o adicional de insalubridade, em grau máximo, ou o adicional de periculosidade, em razão do trabalho no setor de radiologia. Eles admitiram que o hospital já paga a eles a parcela denominada adicional de risco de vida e insalubridade, prevista no artigo 16 da Lei 7.394/85. Mas argumentaram que isso não afastaria o pagamento do adicional de insalubridade ou periculosidade previstos na CLT, uma vez que essa mesma lei seria favorável à cumulação dos adicionais.

O caso foi analisado pela 7ª Turma do TRT de Minas que, por maioria de votos, deu razão aos trabalhadores. A Turma manteve a sentença que deferiu a ambos os reclamantes o adicional de periculosidade por risco radioativo, nos termos da Portaria 3.393/87 e do artigo 193 da CLT, que ficou caracterizado mediante perícia. Assim, a Turma entendeu ser possível a cumulação do adicional de periculosidade da norma celetista e do o adicional de risco especificamente previsto na lei 7.394/85 para os técnicos em radiologia, mantendo a sentença e julgando desfavoravelmente o recurso ordinário do hospital.

De acordo com a juíza convocada Martha Halfeld Furtado de Mendonça Schmidt, relatora do recurso, a prova pericial constatou a exposição dos trabalhadores à situação de insalubridade em grau máximo (40%) e médio (20%), por exposição a agentes biológicos. Ficou também caracterizada a periculosidade, por risco radioativo, nos termos da Portaria 3.393/87.

A relatora chamou a atenção para o que diz o artigo 16 da Lei 9.394/85, que regula o exercício da profissão de Técnico em Radiologia: O salário mínimo dos profissionais, que executam as técnicas definidas no Art. 1º desta Lei, será equivalente a 2 (dois) salários mínimos profissionais da região, incidindo sobre esses vencimentos 40% (quarenta por cento) de risco de vida e insalubridade. E, para ela, esta norma não proibiu a cumulação do adicional ali previsto, regularmente pago pelo hospital, com aqueles instituídos pela CLT (de insalubridade ou periculosidade). Ao contrário, explicou a relator que esse artigo abre a possibilidade de recebimento cumulado destes adicionais, nessa parte final, ao dispor expressamente: incidindo sobre esses vencimentos 40% (quarenta por cento) de risco de vida e insalubridade.

No entendimento da magistrada, o objetivo da lei foi instituir proteção especial aos empregados que, assim como os reclamantes, trabalham na função de técnico de radiologia, com permanente exposição a riscos de vida e insalubridade. Assim, segundo a julgadora, o pagamento do adicional de risco especificamente previsto para esses profissionais na lei especial não exclui a regulação geral contida na CLT relativas aos adicionais de insalubridade e periculosidade, devendo, portanto, prevalecer a possibilidade de cumulação dos adicionais. Esse raciocínio, conforme registrou, é reforçado pelo inciso XXII do art. 7º do Texto Constitucional, que estabelece a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança. E é esta a solução que melhor atende os princípios fundamentais ligados à remuneração de atividades penosas, insalubres ou perigosas (art. 7º, XXII), à vedação do retrocesso social (art. 7º, caput), à proteção à saúde do trabalhador (art. 7º, XXII) e à dignidade da pessoa humana (art. 1º, III).

A relatora observou que as normas gerais trabalhistas permitem o recebimento cumulado de adicionais, tal como do adicional de horas extras e do adicional noturno, quando o trabalhador é exposto a condições de maior penosidade. Portanto, deve-se permitir aos técnicos em radiologias a cumulação do adicional previsto na lei especial com aqueles estabelecidos na CLT, considerando as condições de risco a que estão submetidos no exercício das suas atividades. Deve-se agir com especial cautela quando se analisam as condições dos trabalhadores submetidos a condições insalubres, perigosas ou penosas, sob pena de se diminuir a importância dos riscos que envolvem a profissão, quando se entende pela possibilidade de compensação de um adicional por meio do pagamento de outro, concluiu.

Por fim, a julgadora ponderou que a possibilidade de recebimento cumulado dos adicionais estimula o empregador a melhorar as condições do meio ambiente de trabalho, com a adoção de medidas preventivas para a proteção da saúde do trabalhador. Isso favorece, inclusive, a redução dos custos para a empresa. Saúde não se vende e a monetização dos riscos é medida insuficiente para a prevenção de doenças e acidentes no trabalho. Mais efetivas são medidas preventivas, destinadas a assegurar a preservação da dignidade da pessoa humana e do avanço que deve permear as relações de trabalho, destacou a relatora.

Acompanhando esse entendimento, a Turma decidiu que os reclamantes têm direito a receber o adicional de periculosidade, por risco radioativo, nos termos da Portaria 3.393/87 e do artigo 193 da CLT, conforme caracterizado pela perícia realizada, além do adicional de risco e insalubridade especificamente previsto para os Técnicos de Radiologia no artigo 16 da Lei 9.394/85 (já é regularmente pago pelo empregador). Assim, a Turma, por maioria, manteve o deferimento do adicional de periculosidade aos reclamantes e negou provimento ao recurso do hospital.
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